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Resumo | O presente artigo retrata um estudo interdisciplinar que busca discutir sobre gestão de sus-

tentabilidade e acessibilidade no contexto de meios de hospedagem. Tem-se como pressuposto teórico

que os requisitos de acessibilidade devem ser considerados nos indicadores de sustentabilidade de modo

a atualizar e complementar as dimensões de sustentabilidade, pois esse binômio representa temas con-

temporâneos amplamente discutidos no âmbito do turismo que emergiram de demandas sociais e trazem

uma perspectiva comum de responsabilidade social, inclusão social e direitos humanos. Deste modo,

a partir de uma abordagem preliminar, crítica e provocativa, faz-se proposições para a mensuração de

indicadores de sustentabilidade inclusiva para meios de hospedagem, a partir de normas técnicas de

sustentabilidade e acessibilidade da ABNT, a �m de gerar subsídios para o desenvolvimento de um di-

ferencial competitivo no segmento.
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Abstract | This article portrays an interdisciplinary study that seeks to discuss sustainability manage-

ment and accessibility in the context of hotels. It is assumed that accessibility requirements should be

considered in sustainability indicators in order to update and complement the dimensions of sustaina-

bility, as this binomial represents contemporary themes widely discussed in the context of tourism that

emerged from social demands and bring a common perspective of social responsibility, social inclusion

and human rights. Thus, from a preliminary, critical, and provocative approach, propositions are made

for the measurement of inclusive sustainability indicators for hotels, based on technical sustainability and

accessibility standards of ABNT to generate subsidies for the development of a competitive di�erential

in the segment.
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1. Introdução

A discussão referente às questões ambientais é

tema marcante desde as últimas décadas do século

XX, quando, debates sobre desenvolvimento sus-

tentável e responsabilidade social emergiram num

contexto em que a sociedade se mobilizava em

virtude dos problemas ambientais que se intensi-

�cavam (Barbieri, 2011). Como resposta a estes,

diversos setores sociais foram motivados a reagir

para minimizá-los. O turismo, enquanto um fenô-

meno social, foi também impelido a repensar suas

atividades, uma vez que utiliza recursos naturais e

culturais como atrativos e/ou produtos, podendo

gerar impactos negativos signi�cativos. Nesta con-

juntura, a hotelaria, eixo basilar do turismo, foi pi-

oneira na busca de adequações.

Para atender a uma demanda que emergia

cada vez mais exigente, os meios de hospedagem

passaram a incorporar estratégias de gestão dife-

renciadas, tais como: gestão da qualidade, ges-

tão ambiental, gestão sustentável, entre outras,

incorporando-as às estratégias administrativas glo-

bais da empresa (Gonçalves, 2004). Vale citar

que tais ações representam um processo cíclico de

planejamento, implementação, ação e veri�cação,

compondo sistemas em constante retroalimenta-

ção e adaptação (Associação Brasileira de Normas

Técnicas [ABNT], 2014).

Dada a possibilidade de atualização desses sis-

temas, o presente estudo traz para discussão a ne-

cessidade de ampliação dos modelos vigentes de

gestão sustentável para meios de hospedagem que

deveriam considerar outras dimensões para além

do tripé da sustentabilidade � econômica, ambien-

tal e social �, como acessibilidade, tecnologias da

informação, segurança e violência urbana, percep-

ções e experiências dos hóspedes, entre outras.

Enfatiza-se neste artigo o debate sobre acessi-

bilidade e sustentabilidade no contexto dos meios

de hospedagem. Autores que já discutem a con-

vergência desse binômio no turismo são Darcy, Ca-

meron e Pegg (2010) e Polat e Hermans (2016),

por exemplo. E, embora a gestão de sustentabili-

dade e acessibilidade apresentem-se como estraté-

gias que podem levar os meios de hospedagem à

obterem vantagens competitivas, tem-se que tais

gestões são percebidas como processos individuais,

quando não, concorrentes. Autores como Lima e

Machado (2016) e Alencar (2011) abordam a ina-

cessibilidade em meios de hospedagem em virtude

da gestão de sustentabilidade nesses empreendi-

mentos, como se fossem opcionais: ou uma ges-

tão sustentável ou uma gestão inclusiva. Mas se

isolados, acessibilidade e sustentabilidade, podem

constituir diferenciais competitivos, o que promo-

veriam se fossem trabalhados conjuntamente?

É a partir desse pressuposto de que acessibili-

dade e sustentabilidade deveriam ser tratados na

gestão de meios de hospedagem de modo conver-

gente, que se apresenta a proposta original desse

artigo de se realizar proposições de indicadores de

sustentabilidade inclusiva para meios de hospeda-

gem que considerem requisitos de acessibilidade

como variáveis de avaliação e controle. Tem-se

como referência para esse viés propositivo, as nor-

mas técnicas de sustentabilidade e acessibilidade

da ABNT que se aplicam aos empreendimentos

hoteleiros.

A relevância deste estudo se dá pela aborda-

gem dada à esses temais atuais, que, uma vez

correlacionados de forma sistêmica, poderão con-

tribuir para o avanço de modelos e indicadores

de gestão sustentáveis para meios de hospedagem

que sejam também inclusivos e, por consequên-

cia, competitivos. Nessa direção, o presente es-

tudo visa agregar informações consistentes para se

complementar os estudos da área.

Cabe destacar, por �m, que o presente estudo

dá continuidade à duas outras pesquisas cujo tema

central é sustentabilidade inclusiva, a saber: �Re-

quisitos Acessíveis para uma Gestão Sustentável

Inclusiva em Meios de Hospedagem: discussões

e proposições� de Lamas, Spallanzani, A�onso e

Marques (2017a) e �Sustentabilidade e Acessibili-

dade em Meios de Hospedagem: concepções de
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uma Gestão Sustentável Inclusiva� Lamas et al.

(2017b).

2. Panorama da gestão de sustentabilidade e

acessibilidade em meios de hospedagem

Até a década de 1980, as políticas públicas de

turismo no Brasil priorizavam os investimentos na

construção de meios de hospedagem de luxo des-

tinados a atender aos turistas estrangeiros em de-

trimento do mercado interno. Todavia, com a cri-

ação da Política Nacional de Turismo, em 1996,

a hotelaria tomou o rumo do pro�ssionalismo, em

que a qualidade dos serviços tornou-se peça fun-

damental (Fratucci, 2007).

Foi nesse cenário de mudança funcional, fa-

vorecida pelos avanços tecnológicos e de gestão,

que a discussão sobre sustentabilidade se inseriu

nas organizações no ínicio dos anos 90 (Sloan, Le-

grand & Chen, 2013). Entende-se que a gestão de

sustentabilidade em meios de hospedagem repre-

senta uma das formas de se pôr em prática os pre-

ceitos do turismo sustentável. Este que, segundo

a Organização Mundial de Turismo, contempla a

utilização e preservação dos recursos naturais, his-

tóricos e culturais destinados ao turismo, ao passo

que mantém a satisfação dos turistas, as necessi-

dades socioeconômicas das regiões receptoras e a

distribuição de renda local (World Tourism Orga-

nization [WTO], 1999).

A discussão sobre acessibilidade no turismo,

por seu turno, data da década de 1970 quando se

iniciaram as primeiras excursões com pessoas com

de�ciência (cadeirantes). Nos anos 80 essas pes-

soas tentaram fazer valer de seus direitos ao lazer,

mas se depararam com lugares inacessíveis, desde

cinemas, teatros, a restaurantes e hotéis (Sassaki,

2010). Foi, em 2003, com a realização do Con-

gresso Ocio, Inclusión y Discapacidad na Univer-

sidade de Deusto, em Bilbao, na Espanha, que a

devida importância foi dada ao binômio acessibi-

lidade e turismo. Tal evento foi considerado um

marco nas discussões teóricas sobre acessibilidade

no turismo. Como resultado, foi produzido o docu-

mentoMani�esto por um Ocio Inclusivo que desta-

cava a importância dos gestores em garantir con-

dições de acessibilidade global dos equipamentos

e espaços turísticos. Atualizado em 2014, o mani-

festo ampliou as ações da atividade turística e con-

siderou o turista como elemento importante a ser

considerado na acessibilização dos espaços turís-

ticos (Universidade de Deusto [DEUSTO], 2014).

Neste contexto, é importante destacar, tal como

descreve Ferst, Souza e Coutinho (2020), que aces-

sibilidade em meios de hospedagem é uma via de

inclusão de pessoas com de�ciência (PcD) e pes-

soas com mobilidade reduzida (PMR) no turismo.

Pelo aspecto legal, acessibilidade pode ser en-

tendida como possibilidade e condição de acesso

com segurança e autonomia a espaços, equipamen-

tos, transportes, informação, entre outros serviços

por PcD ou PMR (Lei n. 13146, 2015). Com

uma abordagem mais abrangente, Sassaki (2010)

e Gualberto (2013), discutem acessibilidade en-

quanto condição para a inclusão social das pes-

soas com de�ciência, o que requer a transposição

de barreiras arquitetônicas, comunicacionais, ati-

tudinais, entre outras.

Tanto o debate sobre sustentabilidade quanto

acessibilidade apresentam-se como estratégias de

gestão que podem levar os meios de hospedagem

à obterem vantagens competitivas, pois contem-

plam práticas diferenciadas a serem adotadas por

esses empreendimentos. A vantagem competitiva

expresa um conjunto de características de uma de-

terminada empresa que a diferencia das demais e

agrega maior valor aos produtos e/ou serviços que

ela oferece no mercado em que atua e as ações

planejadas visando alcançá-las constituem as es-

tratégias competitivas (Lubczyk, 2013).

Assim, com a realização de ações sustentáveis,

os meios de hospedagem melhoram a imagem da

empresa, tornam os funcionários engajados, apri-

moram o relacionamento com fornecedores e ge-



372 |JT&D | n.º 36, vol. 2 | 2021 | LAMAS & JÚNIOR

ram vantagem competitiva frente a seus concor-

rentes, visto que grandes empresas e clientes indi-

viduais estão cada vez mais conscientes e buscam

por produtos e serviços que não causem grande

impacto negativo no ambiente ao passo que bene-

�ciem a sociedade (Nascimento, Wada & Rodri-

gues, 2017).

Acessibilidade, neste contexto, pode-se apre-

sentar como vantagem competitiva para os meios

de hospedagem mediante duas possibilidades: a

primeira, por tornar o empreendimento diferenci-

ado no mercado em relação aos concorrentes, visto

que nem todos ainda contemplam uma gestão in-

clusiva, apesar da obrigação legal; a segunda, pode

representar um importante segmento de mercado

composto por um expressivo público real e poten-

cial - PcD e/ou PMR que almejam um produto

especí�co (Smith, Amorim & Soares, 2013; Pinho

& Eusébio, 2017).

É a partir de demandas por adaptações e aten-

dimento às necessidades dos hóspedes que a ques-

tão de acessibilidade ganha destaque na discussão

sobre sustentabilidade como diferencial competi-

tivo para os meios de hospedagem, o que deve ser

explorado. Trabalhar acessibilidade como variável

de um modelo estratégico e como indicador de de-

sempenho da gestão sustentável é premissa básica

para uma participação democrática. Neste mesmo

sentido, para Ritchie e Crouch (1999, 2010), aces-

sibilidade representa um recurso de apoio para que

um destino seja competitivo e sustentável.

Em 2017, foi publicado o Relatório de Compe-

titividade de Turismo e Viagens do Fórum Econô-

mico Mundial cujo tema foi �Preparando o cami-

nho para um futuro mais sustentável e inclusivo�

(WEF, 2017). O relatório apresenta um índice de

competitividade que é medido por um conjunto de

fatores e políticas que indicam o desenvolvimento

sustentável do setor de viagens e turismo. No ran-

king de 136 economias, o Brasil �cou em 27º lu-

gar.

Analisando-se especi�camente os quesitos re-

lacionados à sustentabilidade, depreende-se que o

país �cou em 1º lugar em recursos naturais e 8º em

recursos culturais, todavia, ocupou o 66º lugar em

termos de sustentabilidade ambiental. Quando se

refere ao desenvolvimento sustentável do turismo

a colocação é ainda mais baixa, o país ocupa 117º

no ranking. Tais dados denotam uma discrepân-

cia ao se perceber que o país dispõe de recursos,

mas não o está utilizando e/ou preservando, o que

poderá comprometer a atividade turística que uti-

liza de tais recursos como atrativos. Vale destacar

ainda, que apesar de trazer a temática da inclu-

são no tema da edição de 2017, o relatório não a

retrata associada especi�camente à acessibilidade

de PcD e PMR, mas refere-se no sentido literal da

palavra, de incluir as comunidades locais nos pro-

cessos turísticos.

Cabe salientar, por �m, que o ano de 2017

foi declarado pela Organização das Nações Uni-

das (ONU) como o Ano Internacional do Turismo

Sustentável para o Desenvolvimento, um reconhe-

cimento de que o turismo pode contribuir com o

desenvolvimento sustentável por meio da promo-

ção de uma melhor compreensão entre os povos do

mundo e uma valorização das diferentes culturas

(ONU BR, 2016). Diante deste contexto, o debate

sobre sustentabilidade se mostra item obrigatório

na agenda prioritária dos gestores, necessitando

de atualizações conforme as demandas sociais que

emergirem. Todavia, não basta a atualização des-

sas ações sem a mensuração de seus resultados e

é neste contexto que os modelos de avaliação e

mensuração ganham destaque, tal como propõe-

se nesta pesquisa.

Ademais, a discussão sobre acessibilidade no

contexto da gestão de sustentabilidade ganha es-

paço no momento em que a Organização das Na-

ções Unidas discute a inclusão como tema trans-

versal aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável, criando uma nova agenda de desenvol-

vimento sustentável cujo propósito é �não deixar

ninguém para trás� com propostas de ações a se-

rem desenvolvidas entre 2016 e 2030 (ONU BR,

2015).
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3. Sistemas de gestão sustentável em meios

de hospedagem: modelos de avaliação e men-

suração

O setor hoteleiro mundial aderiu aos sistemas

de gestão ambiental no início na década de 1980

(Gonçalves, 2004), mas foi nos anos 90 que essa

gestão foi efetivamente abordada. Segundo Kirk

(1995), não havia muito interesse nessa área por

parte das organizações hoteleiras até a criação, em

1992, da International Hotels Environment Initia-

tive (IHEI), um programa que teve como primeiro

resultado prático o desenvolvimento de um manual

sobre gestão ambiental para hotéis.

No Brasil, os sistemas de gestão ambiental co-

meçaram a ser adotados pelos empreendimentos

hoteleiros a partir dos anos 2000. Desde então,

diversos sistemas de gestão ambiental foram im-

plantados na hotelaria do país. A título de exemplo

é possível citar: Sistema Ambiental de Produção

mais Limpa (P+L), Sistema Ambiental Autônomo,

Sistema de Gestão Ambiental série ISO 14000,

Programa de Certi�cação em Turismo Sustentável

(PCTS) do Instituto de Hospitalidade e Sistema

Ambiental ABIH �Hóspedes da Natureza� (Gon-

çalves, 2004).

Somaram-se aos sistemas de gestão ambien-

tal para meios de hospedagem os sistemas de ges-

tão sustentável que além da dimensão ambiental,

contemplam a sociocultural e a econômica. Desta

feita, um sistema de gestão de sustentabilidade de

um meio de hospedagem compõe a gestão global

da organização e é responsável por dirigir e con-

trolar ações nos âmbitos econômico, sociocultu-

ral e ambiental daquele empreendimento (ABNT,

2014).

Uma das formas de se abordar a gestão de sus-

tentabilidade no turismo é por meio da normaliza-

ção, tratamento que é dado no presente estudo.

As normas da ABNT (www.abnt.org.br, recupe-

rado em 01 de abril, 2021) são documentos técni-

cos homologados e publicados por essa associação

que fornecem orientações � regras, diretrizes ou ca-

racterísticas míniminas � para a ordenação de pro-

dutos e serviços, cujo objetivo é o estabelecimento

de soluções; são ferramentas para a autodisciplina

dos agentes dos mercados, uma vez que, repre-

sentam o consenso, entre especialistas das partes

interessadas, sobre o estado da arte de assuntos

que tem caráter repetitivo.

Foi a partir de uma demanda para se mensu-

rar os resultados do atendimento aos requisitos

dos sistemas de gestão da sustentabilidade que

indicadores foram sendo criados. Eles se consti-

tuem de extrema importância para as organiza-

ções, pois permitem analisar, monitorar e comuni-

car o desempenho da gestão de sustentabilidade,

tornando-se portanto, importantes ferramentas no

processo de tomada de decisão (Callado, 2010;

Souza & Kastenholz, 2011).

O Ministério do Turismo descreve a importân-

cia desses indicadores de sustentabilidade para a

avaliação dos sistemas de gestão sustentáveis em

execução no turismo, pois são instrumentos utéis

de controle e monitoramento num contexto social

que exige resultados concretos do setor público e

trade turístico. Podem ser quantitativos quando

analisam a capacidade de suporte da infraesturutra

turística e de apoio ao turismo, além da ecoe�ciên-

cia, ou qualitativos, quando avaliam a capacidade

de suporte social e do turista (Mtur, 2007).

Teoriza-se no presente artigo, sustentabilidade

inclusiva como uma abordagem de sustentabi-

lidade que considera a acessibilidade como di-

mensão sustentável com requisitos especí�cos.

Evidencia-se o processo de inclusão social pela via

da acessibilidade às PcD e PMR reduzida, não

considerando outros grupos marginalizados. Neste

sentido, entende-se a gestão sustentável inclusiva

em meios de hospedagem como um modelo de

gestão cujas práticas adotadas são pautadas, para

além dos pilares de sustentabilidade, na inclusão

social, de tal forma que se permita, de maneira

autônoma e segura, sem embaraços, preconceitos

ou barreiras, que todos usufruam dos serviços e

quaisquer espaços dos meios de hospedagem (La-
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mas et al., 2017a; 2017b).

Há várias abordagens para se mensurar a ges-

tão de sustentabilidade no turismo, logo não há um

único modelo considerado su�ciente a ser aplicado

a toda organização turística. Como referência de

um sistema de indicadores de desempenho de sus-

tentabilidade em meios de hospedagem tem-se a

NBR 16534 de 06 de setembro de 2016. A norma

de�ne uma sistemática de indicadores de susten-

tabilidade, apresentando para cada indicador a sua

descrição, objetivo, periodicidade e forma de cál-

culo, regras de contagem, exceções, fontes de da-

dos e exemplo de como realizar o cálculo. Tais indi-

cadores foram estabelecidos a partir das dimensões

de sustentabilidade da NBR 15401 - ambiental, so-

ciocultural e econômica (ABNT, 2016).

Os indicadores da dimensão ambiental apresen-

tam como requisitos de desempenho: consumo de

água e energia dos hóspedes por noite e por usuário

(no mês); geração de resíduos sólidos dos hóspe-

des por noite e por usuário (no mês); percentual

da receita bruta aplicado em iniciativas socioambi-

entais; número de ações de conservação de áreas

naturais, �ora e fauna; quantidade de vegetação

nativa removida e plantada. Os indicadores da di-

mensão sociocultural apresentam como requisitos

de desempenho: percentual da receita aplicada em

iniciativas socioculturais; quantidade de ações so-

cioculturais; percentual de satisfação da comuni-

dade; quantidade de ações de apoio à divulgação e

promoção da cultural local e à capacitação. Já os

indicadores da dimensão econômica contemplam

como requisitos: taxa de ocupação (mês); taxa de

ocupação (ponto de equilíbrio � taxa de ocupação

necessária para se igualar aos custos �xos); percen-

tual de satisfação do cliente; quantidade de horas

de treinamento/colaborador; número de acidentes

de trabalho e com clientes; diária média; Revenue

per available room (indicador que combina taxa de

ocupação com a diária média); margem de contri-

buição; lucratividade; taxa interna de retorno sobre

o investimento; quantidade de fornecedores locais

contratados; Earnings before interest, taxes, de-

preciation and amortization (indicador que mede

a produtividade e e�ciência da empresa) (ABNT,

2016).

É oportuno destacar, ao se analisar os mode-

los de gestão e mensuração sustentáveis de meios

de hospedagem especi�cados nesse artigo (NBR

15401 e NBR 16534), que nenhum deles apre-

senta o debate de acessibilidade como dimensão,

proposta defendida por Torquato (2015), em que

acessibilidade seria um quarto pilar; tampouco

apresentam acessibilidade como requisito da di-

mensão sociocultural embora se contemple os prin-

cípios de equidade social e diversidade nos concei-

tos dessa dimensão (Mtur, 2016).

Isto posto, e, a partir da possibilidade da pro-

posição de outros indicadores de sustentabilidade

para meios de hospedagem, conforme é explicitado

pela norma NBR 16534 (ABNT, 2016), sugere-se

alguns indicadores de sustentabilidade que ora de-

nominamos de Indicadores de Sustentabilidade In-

clusiva, que não apenas citam a necessidade da

abordagem de acessibilidade no contexto da ges-

tão de sustentabilidade turística, mas a consideram

efetivamente como parte inerente desta. Antes po-

rém de apresentá-los, delineamos os procedimen-

tos metodológicos utilizados para o alcance de tais

objetivos.

4. Metodologia

O presente trabalho retrata um estudo interdis-

ciplinar que busca discutir sobre gestão de susten-

tabilidade e acessibilidade no contexto de meios de

hospedagem. Para a coleta e levantamento de da-

dos para este estudo, valeu-se dos procedimentos

de pesquisa bibliográ�ca e pesquisa documental

(Gil, 2019); a primeira, para a fundamentação teó-

rica dos temas centrais do estudo; a segunda, para

a obtenção, compreensão e análise de documen-

tos para embasar a construção dos indicadores de

sustentabilidade inclusiva, proposta principal desse
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artigo.

O presente trabalho refere-se a um estudo pre-

liminar com caráter exploratório e descritivo, com

perspectiva qualitativa, que considera a transver-

salidade dos conceitos presentes no binômio aces-

sibilidade e sustentabilidade na gestão de meios de

hospedagem, valendo-se da normalização de docu-

mentos da ABNT.

A proposição de outros indicadores de susten-

tabilidade a partir da acessibilidade como dimen-

são própria, o que modi�ca as normas de gestão

da sustentabilidade da ABNT existentes, corrobora

com esse caráter exploratório, bem como denota

uma abordagem crítico-provocativa do presente es-

tudo, ao trazer para o debate acadêmico matéria

não coberta por tais normas.

O processo de elaboração de documentos téc-

nicos da ABNT (www.abnt.org.br, recuperado em

01 de abril, 2021) permite tal interpelação, uma

vez que, a criação de normas inicia-se por uma de-

manda, apresentada por pessoas físicas, jurídicas,

organismos reguladores, envolvidos com o assunto

a passar pela normalização � elaboração, difusão

e implementação de normas. Sendo pertinente,

o assunto é levado ao Comitê Técnico, discutido

amplamente pelas Comissões de Estudo até atin-

gir consenso, gerando um Projeto de Norma, que

é submetido à Consulta Nacional para aprovação,

homologação e publicação (ou não) como docu-

mento técnico.

Deste modo, identi�cada a demanda por ser

considerar na gestão de sustentabilidade de meios

de hospedagem, variáveis de acessibildiade, faz-se

a proposição de indicadores de sustentabilidade in-

clusiva com base em três normas brasileiras: NBR

15401 � Meios de hospedagem - Sistema de Gestão

da Sustentabilidade � Requisitos (ABNT, 2014),

NBR 16534 � Indicadores para o sistema de gestão

da sustentabilidade (ABNT, 2016) e NBR 9050 �

Acessibilidade a edi�cações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos (ABNT, 2020).

5. Requisitos de acessibilidade para uma ges-

tão sustentável inclusiva em meios de hospe-

dagem

O presente artigo dá sequência a uma trilogia

de pesquisas que apresenta e discute de modo pro-

positivo o tema: gestão de sustentabillidade inclu-

siva em meios de hospedagem. Nos dois primeiros

estudos, Lamas et al. (2017a; 2017b) valeram-se

das três dimensões de sustentabilidade e incluíram

requisitos complementares que tornassem tais di-

mensões acessíveis. Neste caso, portanto, acessi-

bilidade é tida como requisito e não dimensão.

Assim, a partir dessa abordagem, tem-se que,

na dimensão econômica, os requisitos podem ser

complementados pela acessibilização dos espaços,

comunicações e atividades dos meios de hospeda-

gem o que geraria economia de recursos, redução

de retrabalho, falhas e acidentes, bem como maior

satisfação dos hóspedes. As comunicações aces-

síveis ainda atrairiam e reteriam novos hóspedes,

com a possível �delização destes. Na dimensão so-

cial, acessibilidade promoveria ainda mais a inclu-

são social não somente de hóspedes, mas da comu-

nidade no entorno, fornecedores e demais atores do

mercado turístico, fomentaria atividades artístico-

culturais e de lazer, desenvolveria a preparação e

capacitação no atendimento à acessibilidade e in-

clusão. A dimensão ambiental, seria complemen-

tada, por sua vez, pela acessibilização dos espaços

de modo que a arquitetura do meio de hospeda-

gem garantisse a e�ciência no consumo de energia,

água e insumos; além da educação ambiental, seria

contemplada a educação sobre diversidade, acessi-

bilidade e inclusão (Lamas et al., 2017a).

Em um segundo momento, os autores identi-

�caram cinco requisitos acessíveis cujos conceitos

e ações não são totalmente aderentes às demais

dimensões de sustentabilidade existentes. Assim,

neste caso, acessibilidade seria uma dimensão pró-

pria de sustentabilidade que teria como requisitos

de ação em estrutura, ambiente, sociedade, comu-

nicação e comportamento.
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O requisito físico/arquitetônico relaciona-se à

arquitetura dos equipamentos turísticos e aos pa-

râmetros antropométricos de acesso e circulação.

O requisito comunicacional/informacional abrange

as sinalizações acessíveis para orientação e mo-

bilidade, atendimento com intérprete de Libras

e comunicações acessíveis. O requisito atitudi-

nal/comportamental está relacionado ao compor-

tamento humano, ao tratamento e compreensão

no atendimento e convívio com pessoas com de-

�ciência; ações educativas; capacitação e sensibi-

lização. O requisito cultural e de lazer abrange

a acessibilização de todas as atividades culturais

e de lazer do meio de hospedagem, garantindo a

segurança e a autonomia dos hóspedes com de�-

ciência e mobilidade reduzida; requer a preparação

dos colaboradores para atendimento a esses clien-

tes (Lamas et al., 2017b).

Com base nos requisitos de acessibilidade de-

�nidos por Lamas et al. (2017a; 2017b) para os

sistemas de gestão de sustentabilidade, sugere-se,

nesta terceira pesquisa, para a mensuração des-

ses requisitos, indicadores de sustentabilidade in-

clusiva, apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 | Correlação entre os requisitos, objetivos e indicadores de sustentabilidade inclusiva

Fonte: Adaptado de ABNT (2016)

Tal proposta, portanto, se baseia e dá continui-

dade aos estudos de Lamas et al. (2017a; 2017b),

fundamentando-se, concomitantemente, nos pre-

ceitos da norma NBR 9050 (ABNT, 2020), que

estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem

observados quanto às condições de acessibilidade

no meio urbano e rural; ao passo que apresenta su-

gestões para a modi�cação da NBR 16534 (ABNT,

2016), que exempli�ca indicadores para um sis-

tema de gestão de sustentabilidade, ao contem-

plar especi�camente indicadores de acessibilidade

no contexto dessa gestão, a partir dos requisitos

da NBR 15401 (ABNT, 2014), que estabelece cri-

térios mínimos especí�cos de desempenho em re-

lação à sustentabilidade.

Importante citar que o modelo segue o exem-

plo informativo constante na NBR 16534 (ABNT,

2016). As possibilidades de indicadores seriam

muitas, optou-se, portanto, em propor um indica-

dor para cada requisito de acessibilidade. Destaca-

se que este é um estudo preliminar e que os indi-

cadores deverão ser testados posteriormente, para

con�rmação ou refutação de suas validades.

Para a melhor compreensão dos indicadores su-

geridos, apresenta-se a descrição do indicador, sua

periodicidade e fórmula de cálculo e as regras de

contagem, tal como é apresentado na NBR 16534

(ABNT, 2016) para os demais indicadores de sus-

tentabilidade.

Requisito Físico/Arquitetônico

Indicador: Percentual de Unidades Habitacio-

nais (UHs) acessíveis

a) Descrição do Indicador

Esse indicador tem como fundamento veri�-

car o número de UHs acessíveis com relação
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ao número total de UHs do meio de hospe-

dagem.

b) Periodicidade de Cálculo

Este indicador deve ser calculado para o pe-

ríodo adotado

c) Fórmula de Cálculo

d) Regras de Contagem

Deve-se levar em consideração que, legal-

mente, conforme os � 1o e 2o do Art. 45 da

Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13146, 2015)

e o Decreto 9296, de 1 de março de 2018,

que regulamenta esse artigo, 10% dos dor-

mitórios devem ser acessíveis, tendo 5% das

unidades ou no mínimo uma, acessibilidade

(condição mais restritiva), e outros 5% das

unidades ajudas técnicas e recursos de aces-

sibilidade.

Requisito Comunicacional/Informacional

Indicador: Número de ações para uma comu-

nicação acessível

a) Descrição do Indicador

Esse indicador tem como fundamento veri-

�car a quantidade de ações realizadas pelo

meio de hospedagem para uma comunicação

autônoma entre os hóspedes

b) Periodicidade de Cálculo

Este indicador deve ser calculado para o pe-

ríodo adotado

c) Fórmula de Cálculo

Número de ações desenvolvidas

d) Regras de Contagem

Devem ser consideradas todas as ações de-

senvolvidas. Como exemplo, tem-se o Qua-

dro 2.

Quadro 2 | Contabilização das ações para uma comunicação acessível

Fonte: Adaptado de ABNT (2016)

Requisito Atitudinal/Comportamental

Indicador: Quantidade de horas de treina-

mento/colaborador (H/h)

a) Descrição do Indicador

Esse indicador tem como fundamento veri�-

car a quantidade de horas de capacitação,

treinamento e sensibilização sobre diversi-

dade, acessibilidade e inclusão são ofertadas

aos colaboradores pelo meio de hospedagem

b) Periodicidade de Cálculo

Este indicador deve ser anualmente calcu-

lado

c) Fórmula de Cálculo

d) Regra de Contagem

Devem ser consideradas todas as ações de

treinamento

Requisito Cultural e de Lazer

Indicador: Percentual de satisfação do cliente

a) Descrição do Indicador

Esse indicador tem como fundamento veri�-
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car a satisfação do hóspede com de�ciência

ou mobilidade reduzida com relação às ati-

vidades culturais e de lazer oferecidas pelo

meio de hospedagem

b) Periodicidade de Cálculo

Este indicador deve ser calculado para cada

evento ou mensalmente

c) Fórmula de Cálculo

d) Regras de Contagem

Não aplicável

6. Considerações Finais

Por meio das re�exões teóricas e proposições

aqui apresentadas, foi pretendido auxiliar a discus-

são sobre indicadores de sustentabilidade inclusi-

vos. Este estudo é inicial e requer maiores análises

teóricas e práticas para a validação dos indicadores

propostos e a sugestão de outros indicadores que

sejam aplicáveis aos meios de hospedagem.

Deve-se atentar para o fato de que a criação

e revisão de normas da ABNT passa por um pro-

cesso rigoroso de elaboração de documentos téc-

nicos com etapas bem de�nidas, o que denota

que esta pesquisa é um exercício de construção

do conhecimento, uma provocação, uma crítica

que busca acentuar o debate no âmbito da aca-

demia sobre acessibilidade, matéria não coberta

pelas normas de gestão de sustentabilidade para

meios de hospedagem da ABNT.

Buscou-se contribuir com esse debate que vem

se tornando cada vez mais objeto de investigação

no meio acadêmico. Defende-se a proposta de uma

gestão sustentável inclusiva na qual acessibilidade

e sustentabilidade são compreendidas indissocia-

velmente, de modo transversal e não paralelo como

ainda acontece. O desa�o está justamente em des-

pertar os gestores públicos e privados para per-

ceberem acessibilidade no contexto da gestão de

sustentabilidade como um diferencial que poderá

gerar vantagem competitiva aos meios de hospe-

dagem. A normalização pode ser um caminho para

o alcance dessa abordagem.
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